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Prefeitura de
.i IHIvV

PREFEITURA MUNICIPAL DE PIÊN

SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO
iPIEN

3

Órgão requisitanteT
N° requerimento:
Data:

Secretaria de Governo

001

07/02/2024

Descrição do objeto a ser comprado/contratado

QUANTIDADEUNIDADE DE

MEDIDAESPECIFICAÇÃOITEM

Assinatura anual do jornal
diário A Gazeta 61

Justificativa: Á contratação das referidas assinaturas de periódico, tem o objetivo de
atender interesses institucionais, entre os quais se incluem o acompanhamento da

veiculação de informações produzidas e distribuídas sobre as atividades do Ente, bem

como daquelas outras, originárias de organizações públicas e particulares, mas que

também estejam relacionadas com as atividades e responsabilidade s de caráter

permanente do Município. O jornal em questão é considerado o maior jornal da região,

abrangendo o maior número de municípios fronteiriços com Pièn e também com a maior

tiragem de jornais impressa diariamente.

A aquisição de seis assinaturas visa atender órgãos diferentes da administração municipal,

em locais distintos, como os elencados abaixo no campo local de entrega.

Compra/Contratação é para atendimento de ordem judicial? () Sim (X) Não

Local de entrega/prestação ou execução do serviço/obra;

01 Assinatura no Gabinete do Prefeito - Rua Amazonas, 373 - Centro, Piên

01 Assinatura na Biblioteca Municipal - Avenida Brasil, n° 81. Centro, Piên

01 Assinatura na Secretaria de Educação ■ Rua Fortaleza, 512, Centro, Piên

01 Assinatura na Secretaria de Agricultura - Rua Reinaido de Oliveira Mendes 486, Centro, Piên

01 Assinatura no Centro Cultural e Educacional Rita Palhano. Rua Amazonas, 256, Centro

01 Assinatura na Sec. Desenvolvimento Econômico. Avenida Brasil, 282, Centro

1

Rua Amazonas, 373 - Centro, Piên/PR. CEP 83.860-000. Fone: (41) 3632-1136
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PREFEITURA MUNICIPAL DE PIÊN

SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO
IIPIEN

4

Prazo para entrega/prestação ou execução do serviço/obra:

Entrega de segunda à sábado

Responsável por recebimento e fiscalização da execução do objeto:

Alessandro Vieira Machado - Matrícula 4765262

0 Sim (X) NãoHá licitação em curso para o objeto pretendido?

Ale^andfo Vieira Machado
Comunicação

Matrí^la 4765262

/

/

'^os nei G ross ko pf
Secretário Municipal de Governo

Silvana Teixeira Jung

Secretária Municipal de/Administração e Finanças

2

Rua Amazonas, 373 - Centro, Piên/PR. CEP 83.860-000. Fone: (41) 3632-1136



Rua Amazonas, 373

Centro, Piên-PR
83.860-000

GABINETE

DO PREFEITOPIEN 5

PREFEITURA
(41) 3632-1136

ESTUDO TÉCNICO PRELIMINAR

1 - DESCRIÇÃODA NECESSIDADE

A contratação de assinatura do periódico A Gazeta, tem o objetivo de atender interesses institucionais, entre os

quais se incluem o acompanhamento da veiculação de informações produzidas e distribuídas sobre as atividades

do Ente, bem como daquelas outras, originárias de organizações públicas e particulares, mas que também estejam

relacionadas com as atividades e responsabilidades de caráter permanente do Município.

2 - ESTIMATIVA DAS QUANTIDADES

Será efetuada a contratação de 06 (seis) assinaturas do periódico A Gazeta.

3 - ESTIMATIVA DO PREÇO DA CONTRATAÇÃO
O preço de cada assinatura anual tem o valor de R$ 536,00 (quinhentos e trinta e seis reais), sendo que, pretende-
se realizar o total de 06 (seis) seis assinaturas, totalizando assim o montante de R$ 3.216,00 (três mil duzentos e

dezessies reais).

4 - .TUSTIFICATIVA PARA PARCELAMENTO

O objeto da presente contratação é a assinatura do períodico (Jornal A Gazeta), e, portanto não haverá

parcelamento do objeto.

5 - VIABILIDADE DA CONTRATAÇÃO

A assinatura do referido períodico se mostra de extrema importância para o Município de Piên, uma vez que o

jornal em questão é considerado o maior da região, tanto em número de tiragem, quanto em número de

Municípios fronteireiços abarcados pelas publicações.

Assim sendo, acompanhar as publicações referente ao próprio Município, bem como referente aos Municípios

limitrofes, e de empresas particulares da região s^ mostra um instrumento valioso para acompanhamento e

planejamento de políticas públicas. í

/

Aiessandro Vieira ^acha< -(Assessor de Imprensa - Matrícula 4765262

Josnei Grosskopf - Sc/crêtSiio Municipal de Governo

© n governodepien
www.pien.pr.gov.br
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Rua Amazonas, 373

Centro, Piên - PR

83.860-000

(41)3632-1136
PREFEITURA
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TERMO DE REFERÊNCIA
SÚMARIO

1. Objeto

2. Especificações

3. Estimativa do Valor da Contratação
4. Forma e Critérios de Seleção do Fornecedor
5. Justificativa

6. Fonte Orçamentária
7. Exigências de Habilitação
8. Local e Prazo de Entrega e Forma de Fornecimento

9. Recebimento e Critério de Aceitação do Objeto
10. Modelo de Gestão do Contrato

11. Obrigações da contratada

12. Obrigações da Contratante
13. Legislação Aplicada
14. Vigência do Contrato
15. Fontes de Pesquisa

® n governodepien
www.pien.pr.gov.br
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Rua Amazonas, 373

Centro. Piên-PR

83.860-000

PREFEITURA
(41) 3632-1136
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1.1. Assinatura de jornal diário.

it

As especificações do objeto estão estabelecidas abaixo:2.1.

ESPECIFICAÇÃOITEM UNIDADE QUANTIDADE VALOR

UNITÁRIO

VALOR

TOTALDE

MEDIDA

1 R$ 536,00Assinatura anual do

jornal diário A Gazeta

6 R$

3.216,00

2

3

Os bens objeto desta contratação são caracterizados como comuns, conforme justificativa2.2.

constante do Estudo Técnico Preliminar.

O objeto desta contratação não se enquadra como sendo de bem de luxo, conforme art. 20 da

Lei no 14.133/21.

2.4.

informações básicas desse termo de referência.

2.3.

O objeto da contratação está previsto no Plano de Contratações Anual, conforme consta das

® n governodepien
www.pien.pr.gov.br



PIÊN
Rua Amazonas, 373

Centro, Piên - PR

83.860-000

GABINETE

DO PREFEITO

PREFEITURA
(41) 3632-1136
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3.2. 0 custo total da contratação é conforme tabela acima.

3.2. A estimativa de custo levou em consideração o risco envolvido na contratação e sua alocação entre
contratante e contratado, conforme especificado na matriz de risco constante do Contrato.

Em caso de licitação para Registro de Preços, os preços registrados poderão ser alterados ou
atualizados em decorrência de eventual redução dos preços praticados no mercado ou de fato que eleve
o custo dos bens, das obras ou dos serviços registrados, nas seguintes situações.

3.3.

3.3.1. em caso de força maior, caso fortuito ou fato do príncipe ou em decorrência de fatos imprevisíveis
ou previsíveis de consequências incalculáveis, que inviabilizem a execução da ata tal como pactuada.

3.3.2. em caso de criação, alteração ou extinção de quaisquer tributos ou encargos legais ou
superveniêncía de disposições legais, com comprovada repercussão sobre os preços registrados.

3.3.3. serão reajustados os preços registrados, respeitada a contagem da anuaiidade e o índice previsto
para a contratação; ou
3.3.4. poderão ser repactuados, a pedido do interessado, conforme critérios definidos para a
contratação.

■UflBJ. iILBC

4.1. O fornecedor será selecionado por meio de contratação direta, tendo em vista a inexigibilidade de
licitação.

^uugrmÁ-nvÃ

5.1. A contratação das referidas assinaturas de periódico, tem o objetivo de atender
interesses institucionais, entre os quais se incluem o acompanhamento da veiculação de
informações produzidas e distribuídas sobre as atividades do Ente, bem como daquelas
outras, originárias de organizações públicas e particulares, mas que também estejam
relacionadas com as atividades e responsabilidades de caráter permanente do Município.
O jornal em questão é considerado o maior jornal da região, abrangendo o maior número
de municípios fronteiriços com Piên e também com a maior tiragem de jornais impressa
diariamente.

TTTT

As despesas decorrentes da presente contratação correrão à conta de recursos específicos
consignados no orçamento do Município de Piên.
6.2.

6.3.

Orçamentária respectiva e liberação dos créditos correspondentes , mediante apostilamento.

6.1.

A contratação será atendida pela seguinte dotação: conta 460 -governo

A dotação relativa aos exercícios financeiros subsequentes será indicada após aprovação da Lei

© n governodepien
www.pien.pr.gov.br
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Rua Amazonas, 373
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83.860-000
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DO PREFEITO

PREFEITURA (41)3632-1136
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7.1. A habilitação dos interessados em participar da presente licitação ocorrerá nos exatos termos do
seu edital.

B, >LOCAL E PRAZO DE ENTREGA E FORMA PE FORNECIMENTO

8.1. Endereços de entrega:

01 Assinatura no Gabinete do Prefeito

01 Assinatura na Biblioteca Municipal

01 Assinatura na Secretaria de Educação

01 Assinatura na Secretaria de Agricultura

01 Assinatura no Centro Cultural e Educacional Rita Palhano

01 Assinatura na Secretaria de Desenvolvimento Econômico

8.2. Entrega de segunda à sábado nos endereços descritos acima.

o fornecimento do objeto será conforme a periodicidade do jornal.8.3.

oev

Os bens serão recebidos provisoriamente, de forma sumária, no ato da entrega, juntamente9.1.

com a nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente, pelo(a) responsável pelo acompanhamento

e fiscalização do contrato, para efeito de posterior verificação de sua conformidade com as

especificações constantes no Termo de Referência e na proposta.

Os bens poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, inclusive antes do recebimento provisório,9.2.

quando em desacordo com as especificações constantes no Termo de Referência e na proposta,

devendo ser substituídos no prazo de 3 dias, a contar da notificação da contratada, às suas custas, sem

prejuízo da aplicação das penalidades.

No caso de reprovação do objeto, a substituição deverá ocorrer no prazo máximo de 3 dias.9.3.

O recebimento definitivo ocorrerá no prazo de 5 dias úteis, a contar do recebimento da nota9.4.

fiscal ou Instrumento de cobrança equivalente pela Administração, após a verificação da qualidade e

quantidade do material e consequente aceitação mediante termo detalhado.

^ © R governodepien
^ www.pien.pr.gov.br
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Na hipótese da verificação a que se refere o subitem anterior não ser procedida dentro do prazo9.5.

fixado, reputar-se-á como realizada, consumando-se o recebimento definitivo no dia subsequente ao do

esgotamento do prazo.

O prazo para recebimento definitivo poderá ser excepcionaimente prorrogado, de forma9.6.

justificada, por igual período, quando houver necessidade de diligências para a aferição do atendimento

das exigências contratuais.

No caso de controvérsia sobre a execução do objeto, quanto à dimensão, qualidade e9.7.

quantidade, deverá ser observado o teor do art. 143 da Lei n® 14.133, de 2021, comunicando-se à

empresa para emissão de Nota Fiscal pertinente à parcela incontroversa da execução do objeto, para

efeito de liquidação e pagamento.

O recebimento provisório ou definitivo não excluirá a responsabilidade civil pela solidez e pela9.8.

segurança dos bens nem a responsabilidade ético-profissional pela perfeita execução do contrato.

SBrasronjTOJíiTOmytüTl

10.1. 0 contrato deverá ser executado fielmente pelas partes, de acordo com as cláusulas avençadas

e as normas da Lei ns 14.133, de 2021, e cada parte responderá pelas consequências de sua inexecução

total ou parcial.

Em caso de Impedimento, ordem de paralisação ou suspensão do contrato, o cronograma de10.2.

execução será prorrogado automaticamente pelo tempo correspondente, anotadas tais circunstâncias

mediante simples apostila.

As comunicações entre o órgão ou entidade e a contratada devem ser realizadas por escrito

sempre que o ato exigir tal formalidade, admitindo-se o uso de mensagem eletrônica para esse fim.

10.3.

O órgão ou entidade poderá convocar representante da empresa para adoção de providências

que devam ser cumpridas de imediato.

10.4.

Após a assinatura do contrato ou instrumento equivalenter o órgão ou entidade poderá

convocar o representante da empresa contratada para reunião inicial para apresentação do plano de

fiscalização, que conterá informações acerca das obrigações contratuais, dos mecanismos de

fiscalização, das estratégias para execução do objeto, do plano complementar de execução da

contratada, quando houver, do método de aferição dos resultados e das sanções aplicáveis, dentre

outros.

10.5.

® n governodepien
www.pien.pr.gov.br



PIÊN
Rua Amazonas, 373
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83.860-000

GABINETE

DO PREFEITO

PREFEITURA
(41)3632-1136

A execução do contrato deverá ser acompanhada e fiscalizada pelo(s) fiscal{is) do contrato, ou

pelos respectivos substitutos.

10.6.

11

10.6.1. A fiscalização de que trata este item não exclui nem reduz a responsabilidade da fornecedora,

inclusive perante terceiros, por qualquer irregularidade, ainda que resultante de imperfeições técnicas,

vícios redibitórios, ou emprego de material inadequado ou de qualidade inferior, e, na ocorrência desta,

não implica em corresponsabilidade da Administração ou de seus agentes e prepostos, de conformidade

com 0 art. 120, da Lei 14.133 de 01 de abril de 2021.

10.7.0 fiscal do contrato anotará em registro próprio todas as ocorrências relacionadas com a execução

do contrato ou da entrega do produto, indicando dia, mês e ano, bem como o nome dos funcionários

eventualmente envolvidos, determinando o que for necessário à regularização das faltas ou defeitos

observados e encaminhando os apontamentos à autoridade competente para as providências cabíveis.

10.7.1.ldentificada qualquer inexatidão ou irregularidade, o fiscal do contrato emitirá notificações

para a correção da execução do contrato, determinando prazo para a correção.

10.7.2.0 fiscal do contrato informará ao gestor do contato, em tempo hábil, a situação que demandar

decisão ou adoção de medidas que ultrapassem sua competência, para que adote as medidas

necessárias e saneadoras, se for o caso.

10.7.3.No caso de ocorrências que possam inviabilizar a execução do contrato nas datas aprazadas, o

fiscal do contrato comunicará o fato imediatamente ao gestor do contrato.

10.7.4.0 fiscal do contrato comunicará ao gestor do contrato, em tempo hábil, o término do contrato

sob sua responsabilidade, com vistas à renovação tempestiva ou à prorrogação contratual.

O fiscal do contrato verificará a manutenção das condições de habilitação da contratada,

acompanhará o empenho, o pagamento, as garantias, as glosas e a formalização de apostilamento e

termos aditivos, solicitando quaisquer documentos comprobatórios pertinentes, caso necessário.

10.8.

10.8.1. Caso ocorra descumprimento das obrigações contratuais, o fiscal do contrato atuará

tempestivamente na solução do problema, reportando ao gestor do contrato para que tome as

providências cabíveis, quando ultrapassar a sua competência.

O gestor do contrato coordenará a atualização do processo de acompanhamento e fiscalização

do contrato contendo todos os registros formais da execução no histórico de gerenciamento do

contrato, a exemplo da ordem de serviço, do registro de ocorrências, das alterações e das prorrogações

contratuais, elaborando relatório com vistas à verificação da necessidade de adequações do contrato

para fins de atendimento da finalidade da administração.

10.9.

@ n governodepien
www.pien.pr.gov.br
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GABINETE

DO PREFEITO

PREFEITURA (41)3632-1136

10.10. O gestor do contrato acompanhará os registros realizados pelos fiscais do contrato, de todas

as ocorrências relacionadas à execução do contrato e as medidas adotadas, informando, se for o caso,

à autoridade superior àquelas que ultrapassarem a sua competência. 12

10.11. O gestor do contrato acompanhará a manutenção das condições de habilitação da contratada,

para fins de empenho de despesa e pagamento, e anotará os problemas que obstem o fluxo normal

da liquidação e do pagamento da despesa no relatório de riscos eventuais.

10.12. O gestor do contrato emitirá documento comprobatório da avaliação realizada pelos fiscais

técnico, administrativo e setorial quanto ao cumprimento de obrigações assumidas pelo contratado,

com menção ao seu desempenho na execução contratual, baseado nos indicadores objetivamente

definidos e aferidos, e a eventuais penalidades aplicadas, devendo constar do cadastro de atesto de

cumprimento de obrigações.

10.13. O gestor do contrato tomará providências para a formalização de processo administrativo de

responsabilização para fins de aplicação de sanções, a ser conduzido pela comissão de que trata o art.

158 da Lei n? 14.133, de 2021, ou pelo agente ou pelo setor com competência para tal, conforme o

caso.

10.14. O gestor do contrato deverá elaborar relatório final com informações sobre a consecução dos

objetivos que tenham justificado a contratação e eventuais condutas a serem adotadas para o

aprimoramento das atividades da Administração.

10.15. O gestor do contrato deverá enviar a documentação pertinente ao setor de contratos para a

formalização dos procedimentos de liquidação e pagamento, no valor dimensionado pela fiscalização

e gestão nos termos do contrato.

BBxr

11.1. A Contratada obriga-se a:

11.1.1. Efetuar a entrega dos bens nas condições, no(s) prazo(s) e no(s) local(is) indicados pela

Secretaria/Órgão solícitante, em estrita observância das especificações do Edital e da proposta,

acompanhado da respectiva nota fiscal constando detalhadamente o preço, as indicações da marca,

fabricante, modelo, tipo, procedência e prazo de garantia;

11.1.2. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes do produto, de acordo com os artigos 12,

13, 18 e 26, do Código de Defesa do Consumidor (Lei n® 8.078, de 11 de setembro de 1990);

11.1.2.1. O dever previsto no subitem anterior implica na obrigação de, a critério da Administração,

substituir, reparar, corrigir, remover, ou reconstruir, às suas expensas, no prazo máximo de 05 dias, o

produto com avarias ou defeitos;

11.1.3. Atender prontamente a quaisquer exigências da Administração, inerentes ao objeto do presente

Termo de Referência;

11.1.4. Comunicar à Administração, com antecedência mínima de 48 (quarenta e oito) horas que

antecede a data da entrega, os motivos que impossibilitem o cumprimento do prazo previsto, com a

devida comprovação;

11.1.5. Manter, durante toda a execução do contrato, em compatibilidade com as obrigações

assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação;

^ © n governodepien
www.pien.pr.gov.br
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11.1.6. Não transferir a terceiros, por quaiquer forma, nem mesmo parcialmente, as obrigações

assumidas, nem subcontratar qualquer das prestações a que está obrigada, exceto nas condições

autorizadas no Termo de Referência, edital ou na minuta de contrato;

11.1.7. Responsabilizar-se pelas despesas dos tributos, encargos trabalhistas, previdendários, fiscais,

comerciais, taxas, fretes, seguros, deslocamento de pessoal, prestação de garantia e quaisquer outras

que incidam ou venham a incidir na execução do contrato.

11.1.8. Apresentar todos os documentos necessários durante a execução do contrato/Ata, mantendo

em dia suas obrigações fiscais.

11.1.8.1 No que se refere a prestação de serviços que necessita de funcionários a empresa deverá

manter as suas obrigações trabalhistas em dia, apresentando mensalmente a prefeitura municipal.

12.

12.1. A Contratante obriga-se a:

12.1.1. Receber provisoriamente o material ou fiscalizar os serviços, disponibilizando local, data e

horário;

12.1.2. Verificar minuciosamente, no prazo fixado, a conformidade dos bens recebidos provisoriamente

com as especificações constantes do Edital e da proposta, para fins de aceitação e recebimento

definitivos;

12.1.3. Acompanhar e fiscalizar o cumprimento das obrigações da Contratada, através de servidor

especialmente designado;

13/ Ms
13.1. o Presente termo de referência se submete integralmente a Lei N^ 14.133/2021.

-TT

14.1 12 meses.

IS. [FONTÊS DE PESQUISA

15.1. Jornal A Gazeta

Elaborado em 14 de fevereiro de 2024.

/

Jessandr^ Vieira Machado

•ensa - Matrícula 4765262Assessor dj

Josnei brosskopf

Wçretário^líjnicipal de Governo

® n governodepien
www.pien.pr.gov.br



Alessandro Vieira Machado

Cezar <administracao@gazetasbs.com.br>

quarta-feira, 31 de janeiro de 2024 14:33
Alessandro Vieira Machado

Re: Renovação de assinaturas

De:

Enviado em:

Para:

Assunto:

14

Boa tarde,

Valor unitário R$ 536,00

Valor Total R$ 3,216.00

From: Alessandro Vieira Machado

Sent: Wednesday, January 31, 2024 2:04 PM
To: Cezar

Subject: Renovação de assinaturas

oa tarde
n

Solicito orçamento para renovação de 6 assinaturas, conforme locais abaixo:

Local de entrega/prestação ou execução do servíço/obra:

01 Assinatura no Gabinete do Prefeito - Rua Amazonas, 373 - Centro, Piên

01 Assinatura na Biblioteca Municipal - Avenida Brasil, n° 81, Centro, Piên

01 Assinatura na Secretaria de Educação - Rua Fortaleza, 512, Centro, Piên

01 Assinatura na Secretaria de Agricultura - Rua Reinaldo de Oliveira Mendes 486, Centro, Piên
01 Assinatura no Centro Cultural e Educacional Rita Palhano. Rua Amazonas, 256, Centro
01 Assinatura na Sec. Desenvolvimento Econômico. Avenida Brasil, 282, Centro

Att

Alessandro Machado

1



I

, ^ • «t • •• • • « • } •'
<I

u
• I

» • í •
• «

ê I •

\ • • • •* I

I

r 5=^ ALTERAÇÃO DO CONTIIATO SOCIAL DA EMPRESA

EDITORAGAZETADO NORTELTPA ”

CÍÍPJ 00.506;497/0001-14

I
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CEZAR OSMAR CELESKI, brasileiro, araíbr,- oásado nb regímè de coinunhão parciál
de bens, comerciante, residente e domipiliôdo çm Sao Bento do Sul, SC., à Rua Wígando

Rogério Diener, n® 75, portador da Carteirai 'de Identidade n,° 21“R/ 4.516.241, expedida

pela SSP/PR em 01/09/1998, inscrito no CPF sob n.® 404.989:649-49, JOSÉ CARLOS
CELESKI, brasileiro, maior, casado no'regime de cdmtmhão universal de bens,

comerciante, residente e domiciliado em; São’Bento do Sul-'SC., ■ à'Rua Augusto

Wundervvald, n® 2.395, Bairro Centenário,i portador da Carteira de Identidade sob ;a.®
2.092.999, expedida pela SSP/PR em 01/12/1998, inscrito no CPF sob n® 321.863.479-

20; RAFAEL OUCES CELESKI, brasileiro, maior, casado no regime de comunhão

parcial de bens, comerciante, residente e dçmiçiliado em São Bento do Sul- SC., à R^
Alberto Malschitzky, n° 764, Bairro Progresso, portador da Carteira de Identidade n®

4.535.985, exjpcdida pela SESP/SC em 09/02/2010, inscrito no CPF sob n® 532.665.529-

20 e LUIZ ADALBERTO CELESKI, brasileiro, maior, casado, no regime de

comunhão parcial de bens, comerciante, residente e domiciliado em São Bento do Sul-

SC., à Estrada Rio Negro, n® 999, Centro portador da Carteira de Identidade, n.®

3.453.826-3, expedida pela SSP/PR em'07/06/1983, inscrito no CPF sob n.® 562.601.729-

15;' Únicos sócios componentes da sociedade limitada denominada “EDITORA

GAZETA DO NORTE LTDA”, estabelecida em São Bento do Sul, SC, à Rua

Marechal Floriano, n.® 22, 1® Andar, Centro, inscrita no CNPJ sob n.® 00.506.497/0ÕOI-

14, devidamente registrada na JUCESC sob n.® 42201986145, na sessão do; dia

15/03/1995, 1“ Alteração Contratual registrada sob n.® 20000682756, na sessão do' dia

10/07/2000, 2“ Alteração Contratual registrada sob n® 20010525718, na sessão do, dia.
09/07/2001, 3* Alteração Contratual registrada sob n® 20050065769 na sessão do dia

13/01/2005 e 4* Alteração Contratual registrada na JUCESC sob n® 20071366407 ira

sessão do dia 11/05/2007 e filial registrada sob NIRE 42900765016, inscrito no CNPJ

00.506.497/0,002-03; Resolvem de comum acordo, alterar seu Conriato Social primitivo e

demais alterações com entrada e saída de sócios, conforme cláusulas a seguir

i !
PRIMEIRA - Retiram-se da sociedade os sócios: Luiz Adalberto Celeski, acima qualificado,

que transfere por venda a totalidade de su^s 41.250 (Quarenta e Um mil e Duzentos e
Cinqitente) quotas, no valor de RS 41.250,00 (Quarenta e Um Mil, Duzentos e Cmquénta

Reais) ao sócio ingressante, ANDRÉ FELIPE CELESICl, brasileiro, maior, solteiro,

nascido em 12/11/1993, empresário, residente e domiciliado à Estrada Rio Negro, n® 999,
Baüro Rio Negro, em São Bento do Sul, SC, CEP: 89287-070, portador da Carteira de
Identidade n® 4.799.598 expedida pela SESP/SC em 11/05/2007 e inscrito no CPF n®

091.709.639-83 e José Carlos Celeski, acima qualificado, que transfere por venda a
totalidade de suas 41.250 (Quarenta e Um mil e Duzentos e Cinquenta) quotas no valor
de R$ 41.250,00 (Quarenta e Um Mil, Duzentos e Cinquenta Reais), à sócia ingressante,
BRUNA LUAI^A CELESKI, brasileira, maior, solteira, natural de Araucária,' PR,

•nascida em 20/05/1988, empresária, residente e domiciliada à Rua dos Pinus, n® 300,

Bairro Trigolândia, Pièn, PK CEP: 83.860-000, portadora da Carteira de Identidade n®

4.793.1264 expedida pela SESP/PR em 27/06/2000 e inscrita no CPF n® 066,071.489-21,

dando aos mesmos, plena, geral, rasa e irrevogável quitação das quotas ora vendidas,
nada mais podendo reclamar em qualquer época por motivo algum.^-
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Confere fielmente com o original j^presentjiáo. 'r.'i
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SEGUNDA - Em função das alterações havidaS,. o 'oâpital soõial da .empresa fiea. assim
distribuído:

162 t sóaos QUOTAS .r .. . % CAPITAL 1

Cezar Osmar Celeski 41.2^0. ' !" • .25,00 • • , 4ia50,Q0: !
André Felipe Celesld 41^0 - ' 25,00

25,00 ,

41.250,00
Rafael OUces Celeski 41.250 41.250,00 I
Bruna Luana Celeski 41.250 •25.0Q-. • 41.250.00' I
SOMA 155.000 100,00 - 155.000,00; ■t

Tendo em vista, as deKberações supra, resolvem-os iócios consolidar o Coiitráto Social, o qúal
passa a vigorar conforme segue; ’ ' ;

CONTRATO SOCIAL DA EMPRESA “EDITORA GAZETA DO NORTE LTDA
[

I

CNPJ; 00.506.497/0001-14

DA DENOMINAÇÃO SOCIAL. SEDE. OBJEXryo. INÍaO E PRAZO.
1

PRIMEIRA - A Sociedade gira, sob a denominação de “EDITORA GAZETA DO NORTE
' LTDA"

SEGUNDA - A Sociedade tem sua sede em São Bento do Sul - SC., à Rua Marechal Floriano, n”
22, T Andar, Centro;

§ ~ A sociedade pode criar ou estabelecer filiais em qualquer parte do território
. nacional, onde julgar conveniente aos interesses sociais, destinando-Ui^
parcelas de capital socialpara efeitos fiscais. j

§2^-A sociedade possuifilial, em São Bento do Sul, 5C- 89.290-000, na Avenida
dos Imigrantes, n** 1314, Bairro Brasília.

TERCEIRA - A sociedade tem por objeto a exploração do ramo de: '^EDIÇÃO DE JORNAIS,
EDIÇÃO DE PERIÓDICOS. AGENCIA DE PUBLICIDADE E EXECUÇÃÓ

• DO SERVIÇO DE RADIODIFUSÃO". ' [

QUARTA - A Sociedade será por prazo indeterminado e iniciou suas atividades em 15 dé
Março de 1995;

t
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DO CAPITAL SOCIAL E DAS QUOTAS

QUINTA - O Capital Social é de R$ 165.000,00 (Cento e Sessenta e Cinco Mil Reais).

§ l^-Para a Filialfica destacado um Capital de RS 120,000,00 (Cento e Vinte Mil
Reais);

SEXTA— O Capital Social totalmente subscrito e integralizado, fica dividi

e Sessenta MÍ1) quotas no valor de R$ 1,00 (Hum Réi
distribuídas: ■ T

\

1

^5.000 (Cento I

) ceida tuna e assim
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SÓCIOS QUOTAS • • CAPITAL•%.

Cezar Osmar Celeski 41.250i 25,00 ■ 41.2S0;00 1 ■
17André Felipe Celeski 41,250 : . 25,00 • 41,250;0Qu

í Rafael Olices Celeski 41.250 • . 25^00- ,

25^00.

41.250,00
Bruna Luana Celeski 41.250 ■ 41.250.00 ..
SOMA 100,00!.165,000 ■ 165,000,001

§ }° - A responsabilidade de cada sóòio é,restrita aò '^àlor de sim quoías, nias'
todos respondem.solidariamknte pela ínie-patização ãò capitalsôciql í!

^ 2°-Os sócios são obrigados'ao cumprimento àaforma eprOzo previstos para
iníegralizaçõo de suas quotas e aquele que deixar de faze-lo deverá sèr
notificado Imediatamente e no prazo de 30 (trinta) dias da notificação
pela sociedade, responderá perante esta pelo pagamento de .

§ 3^ - Verificada a mora, poderá, por decisão majoritária dos demais sócios,

tomarem para si ou transferirem para terceiros a quota do sócio

remisso, excluído o primitivo titular e devolvendo-lhe o que houver pago,
. deduzidos os juros da mora, as prestações não cumpridas e mais

despesas, se houver. I

§ 4 - Âs quotas são indivisíveis e não poderão ser cedidas ou transferida^s a
terceiros sem o consentimento dos outros sócios, a quem fica
assegurado, em igualdade de condições e preço direito de preferência
para a sua aquisição se postas à venda, formalizando, se realizada

cessão delas, a alteração contratual pertinente.

SÉTIMA—Os sócios participam dos lucros e perdas na proporção das itespectivas quotas.

§ Único — Os sócios são obrigados à reposição dos lucros e das quantias retiradas,
a qualquer titulo, mesmo aquelas autorizadas no contrato, quando tais
lucros ou quantia sè distribuírem com prejuízo do capital. , ,

DAADMTNTSTRArÃn

OITAVA - A administração da sociedade será exercida, pelo sócio Sr. Cezar Osmar Celeslià
que assinará individualmente pela empresa. •

§ 1° - O administrador terá os poderes gerais para praticar todos
pertinentes à gestão da sociedade, a assinatura individual, tem

obrigação da sociedade perante terceiros.
§2-0 administrador receberá um j?ró~labore mensal, fixado de comum acordo

pelos sócios, no inicio de cada exercício social, respeitando
fiscais vigentes e os seus limiies.

È vedado ao administrador fazer uso da firma na prestação de garantia,
fiança, aval ou qualquer outro título de favor, em negócios estranhos 'ap
objeto social

' § 4^ - O administrador responde solidariamente peranteycT^sõci.e

tercefios prejudicados, po.r culpa no desempenho âfisuasjunç

I

a

i
mora.

a
I

I

I •

I .

i \

I;

I
I

1
I

. f
I

os atos
\
I

I

Ias normas

§3

í

dade e

I

t

J Muftldp^l de S|o Bvilq do SuJ
CONFÇRf Çq^l 0 DOCUMENTO ORIKMAl
Sâo Bento do Sul, I /

0&.NbTAS|‘PROTESTOS DE SÃO
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f 5® - Fica facultado ao aãminis^ador, nomear procuradores, para drit perlodò '

determinado que nunca'pode exceder a um ano, devendo o instrumento-

de procuração especificar qs -atos a "serem práticados pelo procurador
assim nomeado.
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NONA - Nos quatros primeiros meses seguintes .ao término de câda' exerdcio sociâl,jo.

administrador é obrigado a preitár àos'sócios, .coatas"justifica das dô 'sua* ■

administração, apresentando-lhes o. 'inventário, • bem como .o balanço
patrimonial e o de resultado econômico.

1

DAS REUNIÕES

DÉCIMA - As deliberações dos sócios, são tomadas em reunião, devendo ser convocadas pelos
administradores. I|

I
I

; § 1° - O anúncio de convocação para reunião será publicado por três vezes,- ao
menos, devendo mediar, entre a data da primeira inserção e a\(^
realização da assembléia, o prazo mínimo de oito dias para a primeira

coTtvocação, e de cinco dias para as posteriores.
§ 2^ - As publicações serão feitas no órgão oficial do Estado ou da União,

conforme o local da sede da sociedade, e em jorticd de gran^
circulação.

. í 3® - Dispensasse às formalidades de convocação previstas nos parágrafos
antecedentes, quando todos os sócios comparecerem ou declararem, 'por
escrito, estar cientes do local, data, hora e ordem do dia \

§ 4^ s A reunião torna-se dispensável quando todos os sócios decidirem, 'por
escrito, sobre a matéria que será objeto dela.

^ 5" - Realizada a reunião, dos trabalhos e deliberações será lavrada, no livro |cíe
atas de reuniões, ata assinada pelos sócios participantes e cópia da ata

• autenticada pelos administradores, ou pela mesa, será, apresentada ao
Registro Fúblico de Empresas Mercantis, para arquivamento j e
averbação.

§ 6^-Á reunião dos sócios instala-se com a presença, em primeira convocai^o,
de titulares de no mínimo três quartos do capital social, e, em seguiída

com qualquer número. i j

DAS DELIBERAÇÕES DOS SÓCIOS |!
DÉCIMA PRIMEIRA - Dependem da deliberação dos sócios, além dé outras matérias

indicadas em Lei ou no contrato:

a) - Aprovação das contas da administração,
b) - A designação dos administradores, quando feita em ato separado,
c) . - A destituição dos administradores,
d) * - O modo de sua remuneração, quando não estabelecido no contrato.

- A modificação do contrato social.
- A incorporação, a fusão e a dissolução da sociedade, ou a cessação do estado de

liqmdação.
g) - A nomeação e destituição dos liquidantes e o julgamento izs suas cont^.

r %
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condenação cnmmal, ou por se encontrar sob os efeitos dela, a pena que vede,

que tempoianain.ente, o acesso a cargos júblicos;.. ou por crime
íaiimento, de prevancaçao, peitaiou ^bomo,.concussão, peculato^ ou contra a
economia popular, contra o sistema financéiró nacional, cóiitra normas 'de

detesa da concorrência, contra;^ relaçSés-de’consumo,'fé-pública :

propriedade. (Artl.0n,§r,CÇy2002)." -h ^
19I

■ou a

- (

DÉCIMA OITAVA - A sociedade
rivil H, onm T • P” ps'0 Código ,

10 de janeiro dê 2002; pelas nonnas.apUoadas as

In^nT ^ S'404/76, conforme faculta o § i” do artigo 1.053 da Lei

avahação e escrituração oontábU e 'demonstraçóes
Supletiva doir

“ avaliaçóes, arts. 176 a 191 para a escrituração 1 e
dernonstaçOes contábeis financeiras e arts. 224 e 225 para as situaçSes dé
lusao cisão ou incorporação. ^ , i

♦

I

'' —f, nona - As partes, deçjv 1 Qn ,comum acordo, elegem o Foro da Comarca de São Bento dó

d.Vmt ^ por mais, privUegiado que seja, pàk
duimir qualquer duvida que possa emergir deste documento. I

/
.V

I

E por estarem, assim, justos e contratados, assinam
íorma.

I

I
o presente em 3 (Treis) vias de igual teor e

I

I

t

São Bento do Su, SC., 22 de Março de 2013.

ANDRE FELIPE CELE

Sócio quoti^
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CAtXA
CAIXA ECONÕMtCA FEDERAL

Certificado de Regularidade
do FGTS - CRF

Inscrição:
Razão

Social:

Endereço:

00.506.497/0001-14

EDITORA GAZETA DO NORTE LTDA

RUA MARECHAL FLORIANO 22 1 ANDAR / CENTRO / SAO BENTO DO SUL/

SC / 89290-000

A Caixa Econômica Federal, no uso da atribuição que lhe confere o Art.

7, da Lei 8.036, de 11 de maio de 1990, certifica que, nesta data, a

identificada encontra-se em situação regular perante o
empresa acima

Fundo de Garantia do Tempo de Serviço - FGTS.

O presente Certificado não servirá de prova contra cobrança de

quaisquer débitos referentes a contribuições e/ou encargos devidos,

decorrentes das obrigações com o FGTS.

Validade:10/02/2024 a 10/03/2024

Certificação Número: 2024021000244781217387

Informação obtida em 20/02/2024 13:23:39

A utilização deste Certificado para os fins previstos em Lei esta

verificação de autenticidade no site da Caixa:condicionada a

www.caixa.gov.br
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MINISTÉRIO DA FAZENDA
Secretaria da Receita Federai do Brasil
Procuradoria-Geral da Fazenda Nacionai

CERTiDÃO POSiTiVA COM EFEiTOS DE NEGATiVA DE DÉBiTOS RELATIVOS AOS TRIBUTOS

FEDERAIS E À DÍVIDA ATIVA DA UNIÃO

Nome: EDITORA GAZETA DO NORTE LTDA
CNPJ: 00.506.497/0001-14

Ressalvado o direito de a Fazenda Nacional cobrar e inscrever quaisquer dívidas de

responsabilidade do sujeito passivo acima identificado que vierem a ser apuradas, é certificado que.

1. constam débitos administrados pela Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB) com

exigibilidade suspensa nos termos do art. 151 da Lei n° 5.172, de 25 de outubro de 1966 -

Código Tributário Nacional (CTN), ou objeto de decisão judicial que determina sua

desconsideração para fins de certificação da regularidade fiscal, ou ainda não vencidos; e

2. constam nos sistemas da Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional (PGFN) débitos inscritos

em Dívida Ativa da União (DAU) com exigibilidade suspensa nos termos do art. 151 do CTN, ou

garantidos mediante bens ou direitos, ou com embargos da Fazenda Pública em processos de

execução fiscal, ou objeto de decisão judicial que determina sua desconsideração para fins de

certificação da regularidade fiscal.

Conforme disposto nos arts. 205 e 206 do CTN, este documento tem os mesmos efeitos da certidão

negativa.

Esta certidão é válida para o estabelecimento matriz e suas filiais e, no caso de ente federativo, para

todos os órgãos e fundos públicos da administração direta a ele vinculados. Refere-se à situação do

sujeito passivo no âmbito da RFB e da PGFN e abrange inclusive as contribuições sociais previstas

nas alíneas 'a' a 'd' do parágrafo único do art. 11 da Lei n° 8.212, de 24 de julho de 1991.

A aceitação desta certidão está condicionada à verificação de sua autenticidade na Internet, nos

endereços <http://rfb.gov.br> ou <http://www.pgfn.gov.br>.

Certidão emitida gratuitamente com base na Portaria Conjunta RFB/PGFN n° 1.751, de 2/10/2014.
Emitida às 13:23:56 do dia 20/02/2024 <hora e data de Brasnia>.

Válida até 18/08/2024.

Código de controle da certidão: F48F.3161.9381.8E97
Qualquer rasura ou emenda invalidará este documento.
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SECRETARIA DE ESTADO DA FAZENDA 22

CERTIDÃO NEGATIVA DE DÉBITOS ESTADUAIS

EDITORA GAZETA DO NORTE LTDA

00.506.497/0001-14

Ressalvando o direito da Fazenda Estadual de inscrever e cobrar as dívidas que vierem a ser apuradas, é certificado

que não constam, na presente data, pendências em nome do contribuinte acima identificado, relativas aos tributos,

dívida ativa e demais débitos administrados pela Secretaria de Estado da Fazenda.

Nome (razão social):

CNPJ/CPF:

Lei ns 3938/66, Art. 154
240140053207131

20/02/2024 13:24:42

18/08/2024

Dispositivo Legal:
Número da certidão:

Data de emissão:

Validade (Lei ns 3938/66, Art. 158):

A autenticidade desta certidão deverá ser confirmada na página da Secretaria de Estado da Fazenda na Internet, no endereço:

http://www.sef.sc.gov.br
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Este documento foi assinado digitalmente ^

Impresso em: 20/02/2024 13:24:41 o
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Página 1 de 1

PODER JUDICIÁRIO
JUSTIÇA DO TRABALHO

CERTIDÃO NEGATIVA DE DÉBITOS TRABALHISTAS

25

Nome: EDITORA GAZETA DO NORTE LTDA {MATRIZ E FILIAIS)

CNPJ: 00.506,497/0001-14

Certidão n°: 11599182/2024

Expedição:
Validade:

de sua expedição.

20I02I2{)2^, às 13:25:20

18/08/2024 - 180 (cento e oitenta) dias, contados da data

GAZETA DO NORTE LTDA (MATRIZ E FILIAIS),

00.506.497/0001-14, NÃO CONSTA como
Trabalhistas.

Certifica-se

inscrito(a)

que EDITORA

no CNPJ sob o n°

Nacional de Devedoresinadimplente no Banco

Certidão emitida com base nos arts. 642-A e 883-A da Consolidação

ns.° 12.440/2011 edas Leis do Trabalho, acrescentados pelas Leis
e no Ato 01/2022 da CGJT, de 21 de janeiro de 2022,

de responsabilidade dos
13.467/2017,

Os dados constantes desta Certidão são

Tribunais do Trabalho.

No caso de pessoa juridica, a Certidão atesta a empresa em relação

a todos os seus estabelecimentos, agências ou filiais,
condiciona-se

Tribunal Superior do Trabalho

à verificação de suaA aceitação desta certidão

autenticidade no portal do

Internet (http://www.tst.jus.br).

Certidão emitida gratuitamente.

na

INFORMAÇÃO IMPORTANTE
Do Banco Nacional de Devedores

necessários à identificação

inadimplentes perante a Justiça do Trabalho quanto às

estabelecidas em sentença condenatória transitada em julgado ou em

trabalhistas, inclusive no concernente

a honorários, a custas, a

Trabalhistas constam os dados

e juridicas

obrigações

das pessoas naturais

aos
acordos judiciais

recolhimentos previdenciários,
emolumentos ou a recolhimentos determinados em lei; ou decorrentes

Público dofirmados perante o Ministério

Comissão de Conciliação Prévia ou demais titulos que,
de execução de acordos

Trabalho,

disposição legal, contiver força executiva.

por

IddE e sugesLTies : cndt@t.sl. j uü .orDi
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ESTADO DE SANTA CATARINA

PREFEITURA MUNICIPAL DE SÃO BENTO DO SUL
SECRETARIA MUNICIPAL DE FINANÇAS

DEPARTAMENTO DE TRIBUTOS
24

CERTIDÃO POSITIVA COM EFEITO DE NEGATIVA
N° 5299/2024

[CONTRIBUINTE]
Código: 208337Nome/Razão: EDITORA GAZETA DO NORTE LTDA

00.506.497/0001-14

RUA MARECHAL FLORIANO

CNPJ/CPF:

Endereço:

Complemento: 1 ANDAR
CENTRO Cidade: São Bento do Sul - SCCEP; 89.280-343Bairro:

FINALIDADE]

INFORMAÇÕES ADICIONAIS]

constam débitos tributários relativo ao contribuinte
direito de cobrar outros débitos que venham a ser

Certificamos que até a presente data não
supramencionado. A Fazenda Municipal se reserva o
constatados, mesmo se referentes a períodos compreendidos nesta certidão.

São Bento do Sul (SC), 20 de fevereiro de 2024.Validade até: 21/03/2024.

Código de Controle: WGT221201-000-MMYQOVELZEATJD-1

A validade do documento pode ser consultada no site da prefeitura por meio do código de controle
informado.

http://saobentodosul .atende.net

Emitida via Portal do Cidadão



PIEN Departamento de Licitações e Compras
PREFEITURA

PROTOCOLO N° 2405/2024

INFORMAÇÕES ORÇAMENTÁRIAS E FINANCEIRAS
•25

1) OBJETIVO: Renovação de contrato Jornal a Gazeta

2) MODALIDADE: Inexigibílidade.

3) VALOR MÉDIO ESTIMADO: R$ 3.216,00 (Três mil duzentos e dezesseis reais)

4) FORMA DE PAGAMENTO: Em até 30 (trinta) dias após emissão de Nota Fiscal

5) DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA: Conforme LOA 2024

02.001.04.122.0002.2003-3390.39,01.00

6) RECURSOS ORÇAMENTÁRIOS:

ás hrs R$/Saldo Atualizado em _

iÇ) Há disponibilidade,
( ) Não há disponibilidade.
( ) Quando se tratar de Registro de Preços o Saldo Orçamentário deverá ser consultado no momento
da emissão do contrato/Empenho,

( ) Necessita suplementaçâo.

José Lui:

Contador Çk

[«Carros

R 049922/0-8

iVWfiTcula 35076-1

Zo / Q ^ / Zo

7) RECURSOS FINANCEIROS:
{/) Há previsão de recursos financeiros e será incluído na Programação de acordo com a

disponibilidade ,
( ) Não há previsão recursos financeiros.

8) Declaramos que a análise da regularidade orçamentária e legal foi feita pelo órgão solicitante, de
acordo com as informações constantes no processo e epígrafe, em conformidade com o que dispões
os Arts. 16e17da LC 101/00.

/

Silvana %ixeira Jung

Secretária Munipípal de Administração e Finanças
p/creto 229/2023

X // u

01



f' Prefeitura de Secretaria de Administração e Finanças
Assessoria de Licitações e Contratos

X

PIEN
DESPACHO PARA INEXIGIBILIDADE

26
PROTOCOLO 2405/2024

OBJETO: Contratação de assinatura Anual Jornal a Gazeta

FUNDAMENTO LEGAL: Lei 14.133/21

Art. 74. É inexigível a licitação quando inviável a competição, em especial nos casos de:

I - Aquisição de materiais, de equipamentos ou de gêneros ou contratação de serviços que s6 possam ser

fornecidos por produtor, empresa ou representante comercial exclusivos;"

RAZÃO ESCOLHA DO CONTRATADO:

A contratação das referidas assinaturas de periódico, tem o objetivo de atender interesses institucionais, entre

os quais se incluem o acompanhamento da veiculação de informações produzidas e distribuídas sobre as

atividades do Ente, bem como daquelas outras, originárias de organizações públicas e particulares, mas que

também estejam relacionadas com as atividades e responsabilidades de caráter permanente do Município. O

jornal em questão é considerado o maior jornal da região, abrangendo o maior número de municípios

fronteiriços com Piên e com a maior tiragem de jornais impressa diariamente.

JUSTIFICATIVA DO PREÇO:

O preço está dentro do praticado atualmente no mercado da região.

DOCUMENTOS DO PROCESSO

[ X ] Requerimento e, se for o caso, estudo técnico preliminar, análise de riscos, termo de referência, projeto

básico ou projeto executivo.

[ X ] Estimativa de despesa, que deverá ser calculada na forma estabelecida no art. 23 desta Lei.

[X ] Demonstração da compatibilidade da previsão de recursos orçamentários com o compromisso a ser

assumido - Informações Orçamentárias e Financeiras.

[ X ] Comprovação de que o contratado preenche os requisitos de habilitação e qualificação mínima

- Certidões de Regularidade Fiscal e Trabalhista.

[ x] Autorização da autoridade competente.

[ ] No mínimo 3 (três) orçamentos/cotações.
[ X ] Contrato Social/Requerimento do empresário/Estatuto.
[ ] Publicação em sítio eletrônico oficial, pelo prazo mínimo de 3 (três) dias úteis, nos termos do art. 75, § 3°

da Lei no 14.133/21.

Piên, 21 de fevereiro de 2024

necessaria

EDUARDO DUARTE^HHV/

Agente de contratação
Decreto n^ 24, de 23 de janeiro de 2024

íRASKX



Rua Amazonas, 373

Centro, Pièn - PR
83.860-000PIEN PROCURADORIA

JURÍDICA
PREFEITURA (41) 3632-1136

PISN

Protocolo: 2405/2024

Assunto: "Contratação de assinatura anuaIJornala Gazeta".
Requerente: Secretaria de Governo
Modalidade: Inexigibíiidade 27

Parecer Jurídico

1. Relatório

Trata-se de consulta jurídica formulada pela Secretaria requerente para abertura de processo

para "Contratação de assinatura anuaiJornai a Gazeta".

0 processo veio acompanhado do requerimento da secretária municipal, estudo técnico

preliminar, termo de referência, informações orçamentárias e financeiras atestando a existência de

recursos para custear a demanda e consulta nas certidões de regularidade fiscal e trabalhista.

2. Passamos a análise jurídica

As aquisições e contratações públicas seguem, em regra, o princípio do dever de licitar,

previsto no artigo 37, inciso XXI da Constituição. Porém, o comando constitucional já enuncia que a lei

poderá estabelecer exceções à regra geral, com a expressão "ressaivados os casos especificados na

iegisiaçãd'.

De acordo com Lei no 14.133/21, a licitação é dispensada (ou dispensável) nas hipóteses

descritas no art. 75 e, quanto a inexigibilidade, constante no art. 74 do referido diploma legal, dispõe

que "é inexigível a licitação quando inviável a competiçâd'.

Cabe esclarecer que a licitação é inexigível quando ocorre, no caso concreto, circunstâncias

especiais, de fato ou de direito, previstas em lei, as quais se revelam inviabilizadoras de competição,

afastam peremptoriamente a licitação, consubstanciando numa presunção relativa de que a licitação

não pode ser realizada em razão do objeto ou em razão da pessoa ou em razão de situações

excepcionais.

Quanto ao tema, a legislação preceitua no art. 74,1, da Lei 14.133/21, que:

Art. 74, É inexigível a iidtação quando inviávei a competição, em especial nos casos de:
I - aquisição de materiais, de equipamentos ou de gêneros ou contratação de serviços que só
possam ser fornecidos por produtor, empresa ou representante comerciai exclusivos; (...)

H governodepien
www.pien.pr.qov.br



Rua Amazonas, 373

Centro, Piên - PR

83.860-000

(41) 3632-1136

No caso concreto, a inexigibilidade se mostra presente, uma vez que ao Município somente

interessa a aquisição do Jornal A Gazeta, eis que o mesmo efetua publicações destinadas a região em

^ que se encontra inserido o Município, não justificando, por exemplo, a realização de pregão, eis que

dessa forma poderia ocorrer de um jornal de Município longínquo sagrar-se vitorioso no processo

licitatório, e, não obstante pudesse ter suas qualidades, as matérias veiculadas não trariam informações

à respeito da região em que se encontra o Município de Piên.

De outro lado, importante ressaltar que o procedimento veio acompanhado do documento

intitulado Informações orçamentárias e financeiras, onde foi atestado pelo setor de contabilidade e pela

Secretaria de Administração e Finanças a existência da disponibilidade orçamentária, bem como da

previsão de recursos financeiros, respectivamente, atendendo assim a Lei 14.133/2021 e a Lei

Complementar 101/2000.

Da análise das certidões que acompanham o presente procedimento podemos observar que

a referida empresa encontra-se regular perante a Receita Federal, bem como com a Receita Estadual e

Municipal, tendo também apresentado Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas e de regularidade do

FGTS.

PIEN PROCURADORIA
JURÍDICA

PREFEITURA

28

Ainda, oportuno pontuar que as irregularidades na contratação poderão configurar crime

previsto no art. 337-E do Código Penai e, de maneira solidária, o contratado e o agente público

responsável poderão responder pelo eventual dano causado ao erário, vejamos:

Contratação direta ilegal

Art. 337-E. Admitir, possibilitar ou dar causa à contratação direta fora das hipóteses previstas em
lei:

Pena - reclusão, de 4 (quatro) a 8 (oito) anos, e multa.

Por fim, importante mencionar, que o art. 73 da referida Lei de Licitações prevê que se o

gestor vier a contratar diretamente fora dos parâmetros e requisitos autorizados expressamente neste

diploma, o contratado e o agente público "responderão solidariamente peio dano causado ao erário,

sem prejuízo de outras sanções legais cabíveid'.

3. Conclusão

Dessa forma, entendemos que o processo em comento atende os princípios insculpidos no

inciso XXI do art. 37 da Constituição Federal e, diante da inviabilidade de competição apresentada nos

autos, opinamos pela legalidade da contratação direta, neste caso, por inexigibilidade de licitação

para atender a demanda apresentada pela Secretaria de Governo, com base no permissivo legal

expresso no art. 74, caput, I, da Lei n® 14.133/21.

2

® n governodepien
www.pien.pr.gov.br



PIEN
Rua Amazonas, 373

Centro, Piên - PR

83.860-000

(41)3632-1136

Ressalta-se, por fim, que os critérios e a análise de mérito (oportunidade e conveniência do

pedido) constituem análise técnica da Secretaria solicitante, bem como a verificação das dotações

orçamentárias e especificidade ou cumulação do objeto do procedimento, peto que o presente opinativo

se cinge exclusivamente aos contornos jurídicos formais do caso em comento.

PROCURADORIA

JURÍDICA
PREFEITURA

29

4. Recomendação

Assessoria de Licitações e Contratos para que:

- proceda divulgação em sítio eletrônico oficial do ato que autoriza a contratação direta ou

0 extrato decorrente do contrato, nos termos do parágrafo único do art. 72, da Lei de Licitações e

Contratos Administrativos.

- atente-se a vinculação da redação do contrato com as especificações do edital ou ao ato

que tiver autorizado a contratação direta e à respectiva proposta, conforme determina o art. 92 da Lei

nO 14.133/21.

S.M.J. É 0 parecer,

Piên, 22 de fevereiro de 2024.

r
Naiany Carmiiíèsde Araújo

Procurad^a Juritiica
Eduardo Araújo

Procurador Jurídico

OAB/PR 58.418

3

® H governodepien
www.pien.pr.qov.br



'WÈt Preferturade
MUNICÍPIO DE PIÊN
ESTADO DO PARANÁPEN

* *

PROTOCOLO N" 2405/2024

TERMO DE INEXIGIBILIDADE DE LICITAÇÃO 013/2024 30

Inexigibilidade de Licitação, na forma do Art. 74° caput í, da Lei Federai 14.133/21.

Objeto: Contratação de assinatura Anual Jornal a Gazeta.

PESSOA JURÍDICA: EDITORA GAZETA DO NORTE LTDA
CNPJ: 00.506.497/0001-14

VALOR: R$ 3.216,00 (Três mil duzentos e dezesseis reais)

Dotação Orçamentária:

02.001,04.122.0002.2003-3390.39.01.00

Condição de Pagamento: Depósito bancário em até 30 dias após o recebimento da N.F.

Piên/PR, 23 de fevereiro de 2024

Maicon Grosskopf

Prefeito Municipal



^ Prefeitura de
SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇAO E FINANÇAS

PIEN
Compras e Licitações

31

TERMO DE RATIFICAÇÃO

Ratifico por este termo, a Inexigibilidade de Licitação N® 013/2024, que tem como objeto a

Contratação de assinatura Anual Jornal a Gazeta em favor do proponente EDITORA
GAZETA DO NORTE LTDA - CNPJ: 00.506.497/0001-14 no valor total de R$ 3.216,00

(Três mil duzentos e dezesseis reais) com base no caput I do Art. 74, da Lei Federal

14.133/21 e suas alterações posteriores, de acordo com parecer da Procuradoria Jurídica e
tendo em vista os elementos que instruem o protocolo administrativo n° 2405/2024

Maicon Grosskopf

Prefeito Municipal



^ Preférturade

SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO E FINANÇASHPIEN

32CONTRATAÇÃO DIRETA
Inexigibilidade de Licitação N"* 0013/2024

PROTOCOLO: 2405/2024

Objeto Contratação de assinatura Anual Jornal a Gazeta

CONTRATANTE: PREFEITURA MUNICIPAL DE PIÊN-PR

PESSOA JURÍDICA: EDITORA GAZETA DO NORTE LTDA
CNPJ: 00.506.497/0001-14

VALOR: R$ 3.216,00 {Três mil duzentos e dezesseis reais)

AUTORIZAÇÃO 23/02/2024



Paraná, 26 de Fevereiro de 2024 • Diário Oficia! dos Municípios do Paraná • ANO XIII1 N° 2968

Objeto: Registro de preços para futura aquisição de tênis escolares

destinado aos alunos da rede municipal de ensino de Piên, para o ano
letivo de 2024.

PORTARIA N“ 130, DE 20 DE FEVEREIRO DE 2024.

Altera lotação funcional de servidor público.

Fiscal Administrativo: Conforme processo
Prazo de \’iglncia: 12 (Doze) Meses.

O Senhor Maicon Grosskopf, Prefeito Municipal de Piên/Estado do

Paraná, no uso de suas atribuições legais.

33
Data de assinatura: 23 de fevereiro de 2024 RESOLVE:

COORDENAÇÃO DE CONTRA TOS.
Compras e Licitações

Art. 1® Altera a lotação funcional, da servidora pública CAMILA

ALVES KELLERMANN, portadora da cédula de identidade civil

com RG n° 10.915.121-43/RS, matrícula 4765948, ocupante do cargo
público de Auxiliar Administrativo, da Secretaria de Saúde para

Secretaria de Agricultura e Meio Ambiente, a contar de 10 de janeiro
de 2024.

Publicado por:
Bemadete Maguerovski Dos Santos
Código Identificador:864C0979

SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO E FINANÇAS
INEXIGIBILIDADE DE LICITAÇÃO N® 013/2024

SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO E
FINANÇAS

CONTR.\TAÇÃO DIRETA
Inexigibilidade dc Licitação N° 0013/2024

Art. 2“ Esta Portaria entra em vigor nesta data, retroagindo seus

efeitos a 10 de janeiro de 2024.

Art. 3“ Ficam revogadas as disposições em contrário.

Piên/PR, em 20 de fevereiro de 2024.

MAICON GROSSKOPF

Prefeito de Piên

PROTOCOLO: 2405/2024 Publicado por:
Ana Claudia Klassar Augustin

Código Identificador:E54AA03DObjeto Contratação de assinatura Anual Jornal a Gazeta

CONTR.ATANTE: PREFEITUR.A MUNICIPAL DE PIÊ,N-PR SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO E FINANÇAS
PORTARIA N® 131, DE 20 DE FEVEREIRO DE 2024.

PESSOA JURÍDICA: EDITORA GAZETA DO NORTE LTDA
CNPJ: 00.506.497/0001-14

VALOR: R$ 3.216,00 (Três mil duzentos e dezesseis reais)

AUTORIZAÇÃO 23/02/2024

PORTARIA N“ I3I, DE 20 DE FEVEREIRO DE 2024.

CONCEDE FÉRIAS PARA EMPREGADO
PÚBLICO

Publicado por:
Bemadete Maguerovski Dos Santos
Código Identificador:AB101BCC

A senhora Silvana Tei-xeira Jung, Secretária de Administração e

Finanças da Prefeitura Municipal de Piên/Estado do Paraná, no uso de

suas atribuições legais conferidas pelo Decreto 229/2023.
considerando ainda o disposto no Título III, Capítulo 111 da Lei

Municipal 960/2007 - Estatuto dos Servidores Públicos,

SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO E FINANÇAS
PORTARIA N® 101, DE 20 DE FEVEREIRO DE 2024.

PORTARI A N® 101, DE 20 DE FEVEREIRO DE 2024. RESOLVE:

Concede licença MATERNIDADE. Art. r Conceder férias, no período de 18 de março a 27 de março dc
2024, a empregada pública AGNEZA CASTRO DE OLIVEIRA
ORLANDINT, portadora da cédula de identidade civil com RG r®

9.799.276.2/PR e matrícula funcional 105431, ocupante do emprege
público de Agente comunitária de saúde.

A senhora Silvana Teixeira Jung, Secretária de Administração e

Finanças da Prefeitura Municipal de Piên/Estado do Paraná, no uso de

suas atribuições legais conferidas pelo Decreto 229/2023,
considerando ainda o disposto no Art. 104 da Lei Municipal 960/2007

- Estatuto dos Servidores Públicos Art. 2° Esta portaria entra em vigor nesta data.

RESOLVE: Art. 3“ Ficam revogadas as disposições em contrário.

Ari. r Conceder licença maternidade, no período de 20 de fevereiro a

10 de agosto de 2024, à servidora pública Maria Eduarda da Rocha

Cruz, portadora da cédula de identidade civil com RG n® 10.782.230-

5/PR e matricula funcional 4766017, ocupante do cargo público de
.Monitor de Educação Infantil.
A»1. 2® Esta Portaria entra em vigor nesta data.
Art. 3° Ficam revogadas as disposições em contrário.

Piên/PR, 20 de fevereiro de 2024.

SILVANA TEIXEIRA JUNG

Secretária de Administração e Finanças

Publicado por
Ana Claudia Klassar Augusi”*

Código Identificador:ECD765/r

Piên/PR, 20 de fevereiro de 2024. SECRETARIA DE ADMINISTR.AÇÃO E FINANÇAS
PORTARIA N® 132 DE 20 DE FEVEREIRO DE 2024

SILVANA TEIXEIRA JUNG

Secretária de Administração e Finanças PORTARIA N® 132 DE 20 DE FEVEREIRO DE 2024

Publicado por:
Ana Claudia Klassar Augustin

Código ldentlficador:99C2E94E
Concessão de diária para servidor(a) púbHco(a).

A senhora Silvana Teixeira Jung, Secretária de Administração e

Finanças da Prefeitura Municipal de Piên/Estado do Paraná, no uso de

suas atribuições legais conferidas pelo Decreto 229/2073 e

considerando o disposto na L ei Municipal 1.366/2019.

SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO E FINANÇAS
PORTARIA N" 130, DE 20 DE FEVEREIRO DE 2024.

\v\\'w,diarioiniinicin.''.] .com.br/iimp 284



município DE PIEN-PR
f-f

CNPJ: 76002666000140 lE: ISENTO

Endereço RUA AMAZONAS, 373 - PRÉDIO PREFEITURA CEP: 83860000 Cidade: Píên

Fone: 41 36321136 Fax: (41)3632-1148
Si *

3 4
NOTA DE EMPENHO

fletj ConpraN"

70283

Requisição l'J^

1001

Emtidoem

23/02/2024

TipoNúrwro

Ordinário1400/2024

Licitação
NúnefOTipo

13/2024 de 23/02/2024Rocesso inexigibilidade

Contrato/Aditivo

Sequénaa ContrOo Inicio da execução Fim da execução Fim da exa atualizadainicio da vigãnaa Fim da vigãncia Fim da vig. atualizadeAditivo

Credor

Fiynecedor

H)(TORA GAZETA DO NORTE LTDA

Endereço

RUA MARECHAL FLORIANO, 22 - 1® ANDAR

CidadeiUF

São Bento do Sul/SC

CPF/CNPJ

00,506.497/0001-14

Matricula

63-9

Sarro

CENTRO

ConíaTipo de corta bancãria Banco AgênciaCEP Fone

89290-000 (047)6335060 Conta Corrente 001 674-2 5495-X

Classificação da despesa
Saldo arterlor

R$ 290.184,98

Vala empenhado

R$3.216,00

Saldo elual

R$ 286.968,98

02 SECRETARIA DE GOVERNO

02.001 GOVfftNO

)4.122.0002.2003 MANLÍTBJÇÃO DO GOVERNO

3.3,90,39,01,00 ASSINATURAS DE PERIÓDCOS EANUICADB

00000 Recursos Ordinários (Livres)

Do Exercício

460

Outras informações

Histórico

Valor Valor total

3.216,00

UM Quantidade

6.0000 536,0000

Código Nome Marca

UN27006 Contratação de assinatura Anual Jornal a Gazeta.

Contratação de assinatura Anual Jornal a Gazeta.
Número Validade

15/06/2024

11/03/2024

18/08/2024

Certidão

CERTIDÃO DÉBfTOS TRABALHISTAS

CERTIDÃO FGTS

CERTIDÃO UNIFICADA - RFB/PGFN

72740654/2023

2024021000244781217387

F48F.3161,9381,8E97

Forma de pagamento: ATÉ 30 DIAS
Local de entrega: SECRETARIA DE GOVERNO

JOSNQ GROSSKOPF


